
Câmara Municipal 

 

 

Praça do Município    3430-909 Carregal do Sal    Tlf: (+351) 232 960 400    Email: geral@cm-carregal.pt    NIF: 506684920 
 

P
ág

in
a 

1
 d

e 
1
6
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL 
 
 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSULTA PRÉVIA 

FORNECIMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA AOS SISTEMAS AVAC   

 

 
  

mailto:geral@cm-carregal.pt


 

 P
ág

in
a 

2
 d

e 
1
6
 

 
  



 

 P
ág

in
a 

3
 d

e 
1
6
 

 

CONSULTA PRÉVIA  

CADERNO DE ENCARGOS PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS SISTEMAS DE AR CONDICIONADO (AVAC)  

 

 

PARTE I 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 
1 – O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição 

de serviços de manutenção e assistência técnica aos sistemas de ar condicionado (AVAC). 

Cláusula 2.ª 

Preço base  

O preço base, o montante máximo que esta entidade adjudicante se dispõe pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, é de €15.000,00, sem 

inclusão do IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula 3.ª 

Contrato  

1 – O contrato será celebrado por escrito. 

2 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

3 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

5 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  
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Cláusula 4.ª 

Prazo 

1 - O contrato terá a duração de trinta e seis meses e mantém-se até à conclusão 

dos serviços ao contraente, em conformidade com os respetivos termos e condições e o 

disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato. 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o prestador de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de prestação do serviço identificado na sua proposta, de acordo com 

as requisições externas emitidas;  

b) Obrigação de garantia dos serviços prestados;  

c) Obrigação de continuidade de prestação dos serviços.  

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos serviços 

1- O prestador de serviços obriga-se a prestar ao Município de Carregal do Sal os 

serviços do objeto do contrato com as características, especificações e requisitos técnicos 

previstos no mapa de quantidades do presente Caderno de Encargos, que dele faz parte 

integrante. 

Artigo 7.º 

Local da prestação de serviços do contrato 

1 – Os serviços objeto do contrato devem ser prestados no local indicado pela 

Câmara Municipal de Carregal do Sal no prazo que vier a ser estipulado na proposta, após 

merecer a concordância da Câmara Municipal. 

 

Artigo 8.º 

Inspeção e testes 

 1 – Efetuada a prestação de serviços objeto do contrato, o contraente público, por 

si ou através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de dois dias, à inspeção 

quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar se os mesmos correspondem 
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e se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos na parte II anexa ao presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, 

bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 – A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre amostra 

significativa e considerada adequada.  

3 – Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar à Câmara 

Municipal toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se 

representar durante a realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas 

para o efeito.  

4 – Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade do fornecedor.  

Artigo 9.º 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1 – No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos na parte II do presente 

Caderno de Encargos, a Câmara Municipal deve disso informar, por escrito, o prestador.  

2 – No caso previsto no número anterior, o prestador deve proceder, à sua custa e 

no prazo razoável que for determinado pela Câmara Municipal, às reparações ou 

substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos serviços e o cumprimento 

das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo prestador, 

no prazo respetivo, a Câmara Municipal procede à realização de novos testes de aceitação, 

nos termos do artigo anterior.  

Artigo 10.º 

Aceitação dos serviços 

1 – Caso os testes a que se refere o artigo 8.º comprovem a total operacionalidade 

dos serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, 

e neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na parte II do presente Caderno de 

Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de cinco dias a contar do final dos testes, 

um auto de receção, assinado pelos representantes do prestador e da Câmara Municipal. 

2 – Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade para o Município de Carregal do Sal, bem como 

do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de 

garantia que impendem sobre o fornecedor.  

3 – A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de 
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eventuais defeitos ou de discrepâncias dos serviços objeto do contrato com as exigências 

legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte 

II do presente Caderno de Encargos.  

Artigo 11.º 

Garantia técnica 

O Prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere 

aos elementos entregues à Câmara Municipal de Carregal do Sal em execução do contrato, 

às exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos 

contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos Públicos e 

demais legislação aplicável. 

Artigo 12.º 

Garantia de continuidade de fabrico (não aplicável) 

O fornecedor deve assegurar a continuidade da prestação de serviços, bem como 

de todas as peças, componentes e equipamentos que os integrem, pelo prazo de doze 

meses, contados a partir da adjudicação. 

Subsecção II 

Serviços  

Artigo 13.º (não aplicável) 

Serviços 

1 – O prestador fica obrigado a prestar serviços de manutenção durante o prazo 

de um ano a contar da data da entrega dos bens ou da assinatura do auto de receção 

respetivo.  

Subsecção III 

Dever de sigilo 

Artigo 14.º 

Objeto do dever de sigilo 

1 – O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal, de 

que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que 

fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  
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Artigo 15.º 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar 

do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas.  

Secção II 

Obrigações da Câmara Municipal de Carregal do Sal 

Cláusula 16.ª 

Preço contratual 

1 ― Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de 

Carregal do Sal deve pagar ao prestador o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 ― O valor referido na cláusula 2ª do presente caderno de encargos, inclui todos os 

custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao 

contraente público, como sejam, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

3 – O preço a que se refere o n.º 1, será apresentado pelo prestador, através da emissão 

de fatura. 

Cláusula 17.ª 

Condições de pagamento 

1 – As quantias devidas pela Câmara Municipal nos termos das cláusulas anteriores, 

devem ser pagas tendo em conta as disposições do artigo 299.º do C.C.P., no prazo nele 

estipulado ou noutro que venha a ser estabelecido no contrato. 

2 – Em caso de discordância por parte da Câmara Municipal de Carregal do Sal, quanto 

aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

3 – Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são 

pagas através de transferência bancária, cheque ou outro meio julgado adequado e 

conveniente.  

 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 18.ª 
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Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Câmara Municipal de 

Carregal do Sal, pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de 

montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, ou seja, pelo incumprimento do 

prazo de conclusão dos serviços superior a 1 (um) dia e por cada dia de atraso – 1% (um por 

cento) do valor do contrato. 

2 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a 

Câmara Municipal de Carregal do Sal pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 25% (cinco por 

cento) do valor do contrato. 

3 – Ao valor da pena prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviço ao abrigo da alínea a) do n.º 1 da presente cláusula. 

4 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Carregal 

do Sal, tem em conta, nomeadamente a duração da infração, sua eventual reiteração, o grau da 

culpa do prestador de serviço e as consequências do incumprimento. 

5 – A Câmara Municipal de Carregal do Sal tem a faculdade de compensar os 

pagamentos devidos ao abrigo do contrato com penas pecuniárias devidas nos termos da 

presente cláusula. 

6 –As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara 

Municipal de Carregal do Sal exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havido como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 – Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
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sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do contraente público 

 1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

Câmara Municipal de Carregal do Sal pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 

de o prestador violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente no caso de atraso, total ou parcial, da execução do contrato superior a 30 dias. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pela Câmara Municipal de Carregal do Sal. 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador pode 

resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 

noventa dias, ou o montante da dívida exceda 20% (vinte por cento) do preço contratual, 

excluindo juros. 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 – No caso previsto na parte final do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à Câmara Municipal de Carregal do Sal, que produz efeitos 30 dias 

após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

4 – A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do 
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Código dos Contratos Públicos. 

 

Capítulo IV 

Seguros 

Cláusula 22.ª 

Seguros 

1 – É da responsabilidade do prestador a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos julgados adequados e convenientes, designadamente: 

a) Responsabilidade civil, que cubra todos os danos e prejuízos causados durante a 

prestação de serviços; 

b) Seguro de acidentes de trabalho de todo o pessoal afeto à prestação de serviços; 

c) Outros que sejam necessários pela respetiva lei regulamentadora. 

2 – A Câmara Municipal de Carregal do Sal pode, sempre que entender conveniente, 

exigir prova documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo o prestador fornecê-la no prazo de dois dias. 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

Cláusula 23.ª 

Foro competente 

1 – Qualquer litígio ou diferendo entre as partes relativamente à interpretação ou 

execução do contrato, que não seja consensualmente resolvido no prazo máximo de 30 dias, 

será decidido por recurso ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia 

a qualquer outro. 

2 – É aplicável o disposto no Código de Processo dos Tribunais Administrativos e 

demais legislação em vigor. 

Capítulo VI 

Disposições finais 

Cláusula 24.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 – A subcontratação pelo prestador e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da Câmara Municipal de Carregal do Sal, nos termos do artigo 

316.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 

2 – Para os efeitos previstos no número anterior, o prestador deverá apresentar 

requerimento fundamentado e juntar ao pedido toda a documentação do 

subcontratado/cessionário exigida no procedimento, bem como os documentos exigidos na 

adjudicação ao abrigo do disposto nos artigos 55.º e 81.º do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 25.ª 

Comunicações e notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

Cláusula 26.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

Cláusula 27.ª 

Regime contraordenacional 

Sem prejuízo das sanções constantes do presente Caderno de Encargos, constituem 

contraordenações muito graves as previstas no artigo 456.º, contraordenações graves, as 

previstas no artigo 457.º e contraordenações simples as previstas no artigo 458.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

Cláusula 28.ª 

Prevalência 

1 – Fazem parte do contrato a celebrar, o presente Caderno de Encargos, o convite, a 

proposta do adjudicatário. 

2 – Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente 

o Caderno de Encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

Cláusula 29.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, nomeadamente as disposições 

contidas no Código dos Contratos Públicos. 

PARTE II 

Cláusulas técnicas 
Cláusula 30.ª 

Manutenção periódica 

Limpeza de filtros de ar; 

Verificação e eliminação de ruídos; 

Limpeza dos circuitos de escoamento de águas dos condensados; 
 

Verificação dos termóstatos de segurança e bateria de aquecimento; 
 

Verificação das válvulas de 4 vias; 
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Verificação e correção das pressões de gás; 
 

Limpeza das serpentinas das unidades evaporadora e condensadora (anualmente); 
 

Verificação e manutenção de suportes de fixação; 
 

Cláusula 31.ª 

Descontaminação de equipamento de ar condicionado 

 

Item Descrição Quantidade 

1 

Aplicação de pastilha desinfetante de 12 Gr, bactericida, 
algicida e fungicida, destinado a prevenir e suprimir o 
crescimento da legionella e outros micro-organismos, 
nas unidades interiores de ar condicionado (aplicação em 
unidades do tipo split, tais como unidades murais, 
consola de chão, cassete de 4 vias, etc.). 

100x2 aplicações 
anuais 

2 

Aplicação de pastilha desinfetante de 25 Gr, bactericida, 
algicida e fungicida, destinado a prevenir e suprimir o 
crescimento da Legionella e outros micro-organismos, 
nas unidades interiores de ar condicionado (aplicação em 
UTA’S e unidades do tipo Roof-Top). 

15x2 aplicações 
anuais 

 

Cláusula 32.ª 

Periodicidade 

 

Local Periodicidade 

Edifício Paços do Concelho Semestral 

Edifício do Centro Cultural Semestral 

Edifício da Biblioteca Semestral 

Edifício do Espaço Internet/Universidade Sénior Semestral 

Edifício do Museu Semestral 

Edifício da Escola Básica Nuno Álvares Semestral 

Loja de Cidadão Semestral 

Extensão de Saúde de Cabanas de Viriato Semestral 

Edifício da Biblioteca – Sala Técnica Anual 

Edifício da Escola Básica Nuno Álvares - Sala Técnica Anual 

Edifício da Escola Básica Nuno Álvares – Painéis Solares Anual 

Estaleiro - Escritório Anual 

Piscinas - Direção Anual 

 
Cláusula 33.ª 

Mapa de Quantidades 

Código Designação Quant. 

1 Edifício dos Paços do Concelho:  
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1.1 unidades exteriores Sanyo do tipo Eco Multi 4 

1.2 unidades exteriores Sanyo do tipo mini Eco Multi 4 

1.3 unidades interiores Sanyo do tipo Eco Multi 53 

1.4 unidade exterior do tipo split Daikin 1 

1.5 unidade interior do tipo split Daikin 1 

1.6 unidade do tipo Roof Top, Ciatesa IPC 120 1 

1.7 unidade do tipo Roof Top, Ciatesa IPC 255 1 

1.8 ventiladores de extração do tipo caixa de ventilação 3 

1.9 ventilador de ar novo tipo caixa de ventilação 1 

2 Edifício do Centro Cultural:  

2.1 unidades exteriores do tipo split Roca 2 

2.2 unidades interiores do tipo split Roca 2 

2.3 unidades do tipo Roof Top, Lennox 3 

2.4 ventiladores de extracção do tipo caixa de ventilação 3 

2.5 ventilador de ar novo do tipo caixa de ventilação 1 

3 Edifício da Biblioteca:  

3.1 unidades exteriores do tipo split Mitsubishi Electric e Samsung 8 

3.2 unidades interiores do tipo split, cassete de 4 vias Mitsubishi Electric 3 

3.3 unidades interiores do tipo split, horizontal teto, Mitsubishi Electric 3 

3.4 unidades interiores do tipo split, mural, Mitsubishi Electric 2 

3.5 caldeira Sime, com queimador a gás propano 1 

3.6 esquentador Vulcano 1 

3.7 depósito de AQS 1 

3.8 bombas Grundfoss com dois motores cada 2 

4 Espaço Internet/Universidade Sénior:  

4.1 unidade exterior Sanyo do tipo Eco Multi 1 

4.2 unidade exterior Sanyo do tipo split 1 

4.3 unidades interiores Sanyo do tipo consola de chão 6 

4.5 unidade interior Sanyo do tipo mura 1 

5 Museu:  

5.1 unidades exteriores Sanyo do tipo Eco Multi 2 

5.2 unidades interiores sanyo do tipo consola de chão 12 

6 Edifício da Escola Básica Nuno Álvares:  
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6.1 Unidade interior Carrier  split mural inverter R32 greenligt plus 

42QHC0009-024D8S/-1 

18 

6.2 Unidade exterior Carrier split mural inverter R32 greenlight plus 

38QHC024D8S 

18 

6.3 Unidade interior Carrier cassettes slim 90x90 inverter R32 

42QTD024-060R8S 

4 

6.4 Unidade exterior Carrier cassettes slim 90x90 inverter R32 

38QUS048-060R8T 

2 

6.5 unidade exterior Panasonic do tipo split 1 

6.6 unidade interior Panasonic do tipo split, mural 1 

6.7 ventilo convetores só aquecimento Blue Box 47 

6.8 Fast modelo FM 57 1 

6.9 Fast modelo FM 105 1 

6.10 Fast modelo FM 194 1 

6.11 Fast 1 

6.12 UTAN, Relopa modelo MC1 (BD 18.18) 1 

6.13 UTAN, Relopa modelo MBb1R (BD 12.12) 1 

6.14 ventiladores de extracção do tipo caixa de ventilação 4 

6.15 ventilador de extracção da “hotte” Relopa, modelo DF3-225/HH1V 1 

6.16 caldeira Fondital com queimador Beutone a gás propano 1 

6.17 depósitos de AQS de 800 litros 2 

6.18 depósitos de AQS de 1000 litros 2 

6.19 bombas circuladoras 15 

6.20 quadro elétrico 1 

6.21 grupo de bombas hidropressor  1 

6.22 painéis solares 14 

7 Estaleiro – Escritório:  

7.1 unidade do tipo split Samsung 1 

7.2 unidade do tipo slipt Midea 1 

8 Piscinas:  

8.1 unidade do tipo split Samsung 1 

8.2 unidade do tipo split Midea 1 

9 Loja de Cidadão  

9.1 UTAN – Unidade Systemair Danvent DV 10 + condensador 1 
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9.2 Unidade do tipo slipt systemair Sysplit Wall 24 EVO HP 3 

9.3 Unidade exterior Systemair EU SYSVRF780AIR EVO HP 1 

9.4 Unidades interiores Systemair UI.D.22 - SYSVRF DUCT 22 Q 7 

9.5 Unidades interiores Systemair UI.D.22 - SYSVRF DUCT 28 Q 2 

9.6 Unidades interiores Systemair UI.D.22 - SYSVRF DUCT 36 Q 3 

9.7 Unidades interiores Systemair UI.D.22 - SYSVRF DUCT 45 Q 9 

9.8 Unidades interiores Systemair UI.D.22 - SYSVRF DUCT 56 Q 2 

10 Extensão de Saúde de Cabanas de Viriato  

10.1 UTAN  - unidade Daikin D-AHU MODULAR R SIZE 3 1 

10.2 Unidade interior tipo split Daikin 9 

10.3 Unidade exterior tipo split Daikin 9 

 

Nota: As instalações descritas no mapa de quantidades podem ser visitadas, 

mediante marcação prévia com a Divisão de Obras Municipais e Ambiente do Município. 

 

Cláusula 34.ª 

Exclusões 

Não se considera incluído no presente contrato o seguinte: 

  Fornecimento de peças ou materiais que sejam necessários substituir ou fornecer, 

tais como filtros de ar, mantas filtrantes, correias, lâmpadas sinalizadoras ou Led’s, gás 

refrigerante, óleo refrigerante, etc., intervenções em modificações e quaisquer 

procedimentos que visem a melhoria do aspeto do equipamento, nomeadamente pintura; 

  Chamadas injustificadas; 

  Verificação, limpeza, purga ou substituição de tubagens; 

  Substituição de tubagens ou isolamentos; 

  Reparação de avarias causadas por má utilização ou danos por fenómenos 

naturais; 

  Intervenção por falta de água, gás, eletricidade, gasóleo. 

Cláusula 35.ª 

Relatórios 
Relativamente aos trabalhos efetuados (tanto de carácter preventivo como 

corretivo/melhoramento) efetuar-se-á o preenchimento e assinaturas das ordens de 

serviço externo, nas quais se descreverão o tempo, os parâmetros de leitura, peças ou 

materiais utilizados, o estado do equipamento (eventuais anomalias detetadas) e qualquer 
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ação relevante a ser levada a cabo na próxima intervenção. O cliente ficará com o original 

destas ordens de serviço. 

Anualmente serão elaboradas as fichas de intervenção da pesquisa de eventuais 

fugas de fluído frigorígeno, de acordo com o artigo 8.º do Decreto Lei 152/2005 de 31 de 

agosto com a nova redação que lhe foi dada pelo Decreto Lei n.º 35/2008 de 27 de 

fevereiro, bem como os artigos 10.º e 12.º do Decreto Lei 56/2011 de 21 de abril. De acordo 

com o artigo 22.º do Decreto Lei n.º 79/2006 de 4 de abril as intervenções de manutenção 

somente poderão ser executadas por pessoal credenciado para a sua realização. 

Os danos verificados nas instalações relativos aos equipamentos, são da 

responsabilidade da empresa prestadora do serviço, devendo antes e depois de efetuar o 

serviço, ser efetuada a verificação do estado do equipamento e do local por um 

Funcionário da Câmara Municipal juntamente com o Técnico prestador do serviço. 

 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

Rogério Mota Abrantes 
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